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O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2017 Economia B21
Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial - Embrapii

CNPJ/MF 18.234.613/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em Reais) DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em Reais)
Ativo Reapresentado

Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2015
Circulante    
  Caixas e Equivalentes de Caixa 5 250.726.216 99.001.400 99.001.400 

Adiantamentos à outras entidades 6 60.993.942 29.703.000 29.703.000
  Outros adiantamentos 7 292.717 211.969 211.969 
  Impostos a recuperar 65.397 – –
 312.078.272 128.916.368 128.916.368 
Não Circulante    
  Imobilizado 8 699.091 245.559 245.559 
 699.091 245.559 245.559 
TOTAL DO ATIVO 312.777.363 129.161.927 129.161.927 
Passivo e patrimônio líquido Reapresentado 

Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2015
Circulante    
  Obrigações Trabalhistas 10 289.091 258.152 258.152 
  Obrigações Tributárias 296.890 289.667 289.667 
  Provisões Trabalhistas 534.307 623.545 623.545 
  Subvenções a realizar 9 311.657.075 127.987.043 116.072.030 
  Outras Contas a Pagar –   3.520 3.521 
 312.777.363 129.161.927 117.246.914 
Patrimônio líquido    
  Patrimônio Social –   –   1.991.419 
  Superávit do Exercício –   –   9.923.594 

– – 11.915.013
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 312.777.363   129.161.927 129.161.927 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Nota Reapresentado
 explicativa 2016 2015 2015

Receita operacional    
  Receita do custeio administrativo 15 13.360.468 8.883.820 7.273.744 
Resultado bruto 13.360.468 8.883.820 7.273.744 
Despesas operacionais 14 (13.360.468) (8.883.820) (8.933.218)
  Pessoal 14.a (6.291.873) (5.907.663) (5.957.061)
  Administrativas 14.b (6.996.623) (2.932.855) (2.932.855)
  Tributárias –   –   –
  Depreciação/Amortização 14.c (71.972) (43.302) (43.302)
Resultado antes do resultado financeiro –   –   (1.659.474)
Resultado financeiro líquido –   –   11.583.068 
Superávit/Déficit do Exercício –   –   9.923.594 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Reapresentado
 2016 2015 2015

Superávit do exercício –   –   9.923.594 
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o 
resultado do exercício em períodos subsequentes: –   –   –   
   Outros resultados abrangentes –   –   –   
Total do resultado abrangente do exercício –   –   9.923.594 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 -  (Em Reais)

Resultado Acumulado Resultado do Exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 –  1.991.419 1.991.419 
  Incorporação de Resultado do Exercício Anterior 1.991.419 (1.991.419) –   
  Resultado do exercício – 9.923.594 9.923.594 
Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.991.419 9.923.594 11.915.013 
  Incorporação de Resultado do Exercício Anterior (1.991.419) –   (1.991.419)
  Resultado do exercício – (9.923.594) (9.923.594)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (REAPRESENTADO) –   –   –   
  Incorporação de Resultado do Exercício Anterior –   –   –   
  Resultado do exercício –   –   –   
Saldos em 31 de dezembro de 2016 –   –   –   

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em Reais)

 2016 2015
Fluxo de caixa da atividade operacional   
Lucro ou Prejuízo do exercício –   –   
Ajustes para reconciliar o lucro ou prejuízo ao fluxo de caixa das atividades operacionais:  
     Depreciação e amortização 71.972 43.119 
     Imposto de renda e contribuição social diferidos –   –   
 71.972 43.119 
Variação de ativos e passivos:  
    (Aumento) Redução no contas a receber (146.146) (109.041)
    (Aumento) Redução nas obrigações tributárias (276.422) 288.796 
    (Aumento) Redução nos demais ativos circulantes (31.290.942) (9.053.000)
    (Redução) Aumento em fornecedores (3.521) (28.061)
    (Redução) Aumento em obrigações trabalhistas e tributárias 314.584 (49.953)
    (Redução) Aumento em Provisões (89.238) 442.527 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (31.419.713) (8.465.613)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
    Adições de ativo imobilizado (525.504) (127.712)
    Aquisição de intangível    
Caixa líquido das atividades de investimentos (525.504) (127.712)
    Pagamentos de empréstimos e financiamentos  
    Recebimento de Subvenções Governamentais 183.670.033 31.649.850 
Caixa líquido das atividades de financiamentos 183.670.033 31.649.850 
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa 151.724.816 23.056.526 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 99.001.400 75.944.874 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 250.726.216 99.001.400 
Aumento/(redução) líquido de caixa 151.724.816 23.056.525 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações Gerais:
A Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – EMBRAPII, segundo o seu estatuto social, de 02 de agosto de 2013, é 
uma pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de associação civil, sem fins lucrativos, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, e de duração indeterminada, nos termos dos arts. 53 a 61, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (art. 1º, 2º, 3º e parágrafos).
Sua finalidade é promover e incentivar a realização de projetos empresariais de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) 
voltados para setores industriais em áreas determinadas pelo Conselho de Administração, por meio de cooperação a ser firmada 
com instituições de pesquisa tecnológica (art. 4º do Estatuto).
Constituem, ainda, como objetivos da EMBRAPII:
a) Fomentar o desenvolvimento tecnológico de novos produtos, processos ou soluções empresariais, contribuindo para a 
construção de ambiente de negócios favoráveis à inovação;
b) Articular e estimular a cooperação entre empresas e instituições de pesquisa tecnológica, nos termos e conforme definido no 
Regimento Interno;
c) Financiar projetos de PD&I, com ênfase em projetos que incluam a fase pré-competitiva, em áreas ou temas definidos pela
EMBRAPII, em parceria com empresas e instituições de pesquisa tecnológica pré-selecionadas.
d) Contribuir para o desenvolvimento dos Polos de Inovação dos Institutos Federais;
e) Contribuir para o treinamento tecnológico de recursos humanos para a indústria, em áreas ou temas selecionados;
f) Difundir informações, experiências e projetos à sociedade; e
g) Prestar serviços relacionados às áreas de atividades que constituem o seu objeto.
1.2. Aspectos fiscais:
A EMBRAPII, por força de isenção legal, consubstanciada no art. 15 da lei nº 9.532/97, alterada pela MP 2.158-35, de 2001, 
e posteriores, não reconhece os encargos tributários relacionados ao IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) e à CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1 Base de Preparação e Apresentação
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a NBC ITG 
2002(R1) e os pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis –CPCs, aplicáveis às entidades sem fins lucrativos.
A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com a legislação brasileira, exige a utilização de determinadas 
estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a administração da Entidade julgue da maneira mais apropriada a 
aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os julgamentos e estimativas significativos foram feitos para a elaboração das 
demonstrações contábeis e os seus efeitos são apresentados na nota explicativa nº 3.
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Entidade atua (“a moeda funcional”). 
b) Estimativas Contábeis
A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração
da Entidade use de julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas 
e premissas incluem provisão para devedores duvidosos(se aplicável) e depreciação do ativo imobilizado. A Entidade revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente.
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação.
A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 15 de fevereiro de 2017.
c) Retificações de erros 
Em decorrência de determinadas retificações de erros, e em decorrência de aprimoramentos na interpretação de determinados 
critérios contábeis, a Entidade efetuou ajustes retrospectivos. Como consequência, as demonstrações contábeis referentes aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 foram retificadas, conforme previsto na Resolução nº 1.179/09 do Conselho 
Federal de Contabilidade e CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro (NBC TG 23 (R1)), 
refletindo os ajustes para fins de comparabilidade entre os exercícios sociais apresentados, a seguir apresentamos conciliação da 
quantificação dos efeitos sobre as demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial:

Ativo 31 de dezembro de 2015 31 de dezembro de 2014
Saldos Saldos

Originais Ajustes Saldos Finais Originais Ajustes Saldos Finais
Circulante 128.916.368 –   128.916.368 96.697.802 –   96.697.802 
Caixas e Equivalentes de Caixa 99.001.400 –   99.001.400 75.944.874 –   75.944.874 
Adiantamentos à outras entidades 29.703.000 –   29.703.000 20.650.000 –   20.650.000 
Outros adiantamentos 211.969 –   211.969 102.927 –   102.927 
Não Circulante 245.559 –   245.559 160.966 –   160.966 
Imobilizado 245.559 –   245.559 160.966 –   160.966 
TOTAL DO ATIVO 129.161.927 –   129.161.927 96.858.768 –   96.858.768 
Passivo e patrimônio líquido  –   – – –    
Circulante 117.246.914 –   129.161.297 94.867.349 –   96.858.768 
Obrigações Trabalhistas 258.152 –   258.152 308.105 –   308.105 
Obrigações Tributárias 289.667 –   289.667 870 –   870 
Provisões Trabalhistas 623.545 –   623.545 181.017  181.017 
Subvenções a realizar 116.072.030 11.915.013 127.987.043 94.345.774 1.991.419 96.337.193 
Outras Contas a Pagar 3.521 –   3.521 31.582 –   31.582 
Patrimônio líquido 11.915.013 –   – 1.991.419  – 
Patrimônio Social 1.991.419 (1.991.419) – –    –   
Superávit do Exercício 9.923.594 (9.923.594) – 1.991.419 (1.991.419) – 
TOTAL DO PASSIVO E
  PATRIMÔNIO LÍQUIDO 129.161.927 – 129.161.927 96.858.768 – 96.858.768

(a) Anteriormente os rendimentos das aplicações financeiras eram registrados contabilmente como receitas da Embrapii, 
entretanto, após estudos internos realizados, a administração entendeu que os rendimentos financeiros dos recursos que se 
encontram em aplicações financeiras não são receitas próprias da Embrapii e sim a remuneração de recursos de terceiros. Os 
recursos recebidos de terceiros estão registrados na rubrica contábeil “Subvenções a Realizar” no passivo circulante.
Demonstração do Resultado:

31 de dezembro de 2015 31 de dezembro de 2014
Saldos Saldos

 Originais Ajustes Saldos Finais Originais Ajustes Saldos Finais
Receita operacional líquida
Receita do custeio administrativo 7.273.744 1.610.075 8.883.820 4.789.550 –   4.789.550
Resultado bruto –       
Despesas operacionais (8.889.916)  (8.883.820) (4.789.550) – (4.789.550)
Pessoal (5.957.061) 49.398 (5.907.663) (1.937.654) – (1.937.654)
Administrativas (2.932.855)  (2.932.855) (1.433.811) – (1.433.811)
Tributárias –   –   (1.654) – (1.654)
Depreciação/Amortização (43.302)  (43.302) (20.641) – (20.641)
Outras Despesas –   – – (1.395.790) – (1.395.790)
Resultado antes do resultado 
financeiro –   – – – – – 
Resultado financeiro líquido 11.583.068 (11.583.068) –   1.991.419 (1.991.419)  – 
Superávit/Déficit do Exercício 9.923.594 (9.923.594) –   1.991.419 (1.991.419) –   
(b) Após análises internas, a Embrapii concluiu que suas receitas operacionais deveriam representam exatamente o custo de 
administração para sua operacionalização, isso porque há previsão na clausula nona do contrato de gestão firmado entre a 
Embrapii, Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação –MCTIC e Ministério da Educação -MEC para a Embrapii 
utilizar os recursos financeiros repassados no custeio de suas atividades.
(c) O montante de R$49.398, refere-se a erro no cálculo das provisões de férias e respectivos encargos sociais.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do Resultado
a.1) Relação com as unidades Embrapii:
A Embrapii utiliza determinadas Entidades (Unidades Embrapii) para a execução de projetos para pesquisas científicas e 
tecnológicas, entretanto, a Embrapii não detém o pleno controle e a governança dessas entidades, nesse contexto, a Embrapii se 
caracteriza como uma entidade “agente” na execução dos projetos (CFC – NBC TG 36 (R2)). Consequentemente, as subvenções 
previstas e já recebidas são controladas em contas patrimoniais, incluindo os rendimentos financeiros dos recursos que se 
encontram em aplicações financeiras, sendo que as receitas e despesas representam somente os custos operacionais da Entidade.
a.2) Despesas operacionais:
As despesas são reconhecidas respeitando-se o regime contábil de competência. As despesas com prestadores de serviços e 
pessoal são reconhecidas no momento da efetiva prestação de serviços à Entidade. Vide nota explicativa nº 14.
a.3) Receitas operacionais:
Considerando a previsão na clausula nona do contrato de gestão firmado entre a Embrapii, Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Comunicação – MCTIC e Ministério da Educação - MEC para utilizar até o limite de 20% dos recursos financeiros repassados, 
as receitas representam somente os respectivos custos administrativo para funcionamento da Entidade.Vide nota explicativa nº 15.
b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor). Vide nota explicativa nº 5.
c) Ativos Circulantes
Os direitos são demonstrados pelos valores de realização. As obrigações são demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis.
Estão também incluídos os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos. Vide nota explicativa 
nº 4.
d) Adiantamentos
Correspondem às parcelas dos dispêndios em custeio e referem-se aos adiantamentos de recursos às Entidades. Vide nota 
explicativa nº 6 e 7.
e) Imobilizado
Registrados pelos custos de aquisição, formação ou construção, deduzidos da respectiva depreciação dos ativos, que é calculada 
de acordo com as taxas fiscais de depreciação pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº8.
f) Demais Passivos Circulantes e não Circulantes
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial.
g) Provisões
As provisões são reconhecidas quando: (i) a Entidade tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado 
com segurança. Não são reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras.
4. Instrumentos Financeiros – Gestão de Risco
A Entidade poderá estar exposta, em virtude de suas atividades, aos seguintes riscos financeiros:
• Risco de Liquidez; e,
• Risco de Crédito;
Da mesma maneira que em todos os outros negócios, a Entidade está exposta aos riscos que decorrem da utilização de 
instrumentos financeiros. 
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Entidade, seus objetivos, 
políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a 
menos que especificado o contrário nesta nota.
Principais Instrumentos Financeiros
Os instrumentos financeiros da Entidade são representados por caixa e equivalentes de caixa, adiantamentos e subvenções a 
realizar e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais em 31 de dezembro 
de 2016 se aproximam dos valores de mercado. 
Em 31 de dezembro de 2016, não havia operações em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
Risco de Liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Entidade não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em função dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.
Nesse momento, o risco de liquidez está substancialmente mitigado, pois a Entidade possui recursos em caixa e equivalentes de 
caixa para controle da liquidez e do fluxo de caixa da Entidade.
Risco de Crédito
O risco surge da possibilidade da Entidade vir a incorrer em perdas resultantes do risco de inadimplência das instituições 
financeiras em que os recursos estão aplicados. Entretanto, as aplicações financeiras da Entidade são realizadas exclusivamente 
em instituições financeiras controladas pela União e, enquanto não forem empregadas em sua finalidade, serão aplicados em 
investimentos definidos no contrato de gestão.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em Reais) Principais Instrumentos Financeiros 

Os principais instrumentos financeiros utilizados pela Entidade, de que surgem os riscos de instrumentos financeiros estão 
concentrados preponderantemente nas aplicações financeiras, adiantamentos e subvenções a realizar.
Abaixo um demonstrativo com o resumo dos instrumentos financeiros mantidos por categoria em 31 de dezembro de 2016 e 2015:

31/12/2016 31/12/2015
Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa 250.726.216 99.001.400
Adiantamentos 60.993.942 29.703.000
Total de Ativos Financeiros 311.720.158 128.704.400

31/12/2016 31/12/2015
Passivos Financeiros
Subvenções a realizar 311.657.075 127.987.043
Total de Passivos Financeiros 311.657.075 116.072.030

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
 31/12/2016 31/12/2015
Caixa Geral – –
Banco Conta Movimento 998 143 
Aplicação Financeira* 250.725.218 99.001.257 
 250.726.216 99.001.400 

*As aplicações financeiras da Entidade são realizadas exclusivamente em instituições financeiras controladas pela União e, 
enquanto não forem empregadas em sua finalidade, serão aplicados em investimentos definidos no contrato de gestão. 
Os saldos, demonstrado a seguir, compõem o grupo de aplicação financeira do exercício de 2016.  
Banco do Brasil - CDB SWAP

MÊS
CAPITAL NO

FINAL DO MÊS 
JUROS

PROJETADO 
SALDO APLICAÇÃO

(RENDIMENTO BRUTO) 
IR

PROJETADO 
RENDIMENTO

LIQUIDO  SALDO FINAL

JANEIRO 101.740.000 11.983.025 113.723.025 -2.107.090 111.615.935 113.723.025
FEVEREIRO 116.340.000 12.625.257 128.965.257 -2.239.614 126.725.643 128.965.257
MARÇO 114.140.000 13.633.905 127.773.905 -2.446.897 125.327.008 127.773.905
ABRIL 130.773.771 14.856.792 145.630.563 -2.681.182 142.949.381 145.630.563
MAIO 126.542.771 15.505.144 142.047.915 -2.828.172 139.219.743 142.047.915
JUNHO 118.967.771 15.491.785 134.459.556 -2.855.576 131.603.980 134.459.556
JULHO 116.970.928 15.007.726 131.978.654 -2.750.956 129.227.697 131.978.654
AGOSTO 121.945.928 15.138.383 137.084.311 -2.783.471 134.300.840 137.084.311
SETEMBRO 133.165.928 17.484.637 150.650.564 -3.214.276 147.436.288 150.650.564
OUTUBRO 133.684.454 17.861.772 151.546.226 -3.070.194 148.476.032 151.546.226
NOVEMBRO 136.684.454 19.310.468 155.994.922 -3.360.501 152.634.422 155.994.922
DEZEMBRO 234.335.454 16.217.278 250.552.732 -2.782.431 247.770.301 250.552.732

Banco do Brasil – CDB DI

MÊS
 CAPITAL NO 

FINAL DO MÊS 
 JUROS 

PROJETADO 
 SALDO APLICAÇÃO 

(RENDIMENTO BRUTO) 
 IR 

PROJETADO 
 RENDIMENTO 

LIQUIDO  SALDO FINAL

JANEIRO 425.000 139 425.139 -16 425.123 425.139
FEVEREIRO 3.400.500 352 3.400.852 -28 3.400.824 3.400.852
MARÇO 175.000 438 175.438 -25 175.413 175.438
ABRIL 408.000 86 408.086 -1 408.085 408.086
MAIO 59.000 266 59.266 -27 59.238 59.266
JUNHO 527.500 602 528.102 -25 528.076 528.102
JULHO 59.000 108 59.108 -11 59.097 59.108
AGOSTO 67.000 191 67.191 -20 67.171 67.191
SETEMBRO 45.500 492 45.992 -104 45.889 45.992
OUTUBRO 99.500 717 100.217 -136 100.081 100.217
NOVEMBRO 147.000 1.541 148.541 -331 148.210 148.541
DEZEMBRO 170.000 2.485 172.485 -525 171.960 172.485

Saldo Investimento Consolidado 

MÊS
 CAPITAL NO 

FINAL DO MÊS 
 JUROS 

PROJETADO 
 SALDO APLICAÇÃO 

(RENDIMENTO BRUTO) 
 IR 

PROJETADO 
 RENDIMENTO 

LIQUIDO  SALDO FINAL

JANEIRO 102.165.000 11.983.163 114.148.163 -2.107.106 112.041.058 114.148.163
FEVEREIRO 119.740.500 12.625.609 132.366.109 -2.239.642 130.126.466 132.366.109
MARÇO 114.315.000 13.634.342 127.949.342 -2.446.921 125.502.421 127.949.342
ABRIL 131.181.771 14.856.878 146.038.649 -2.681.183 143.357.465 146.038.649
MAIO 126.601.771 15.505.409 142.107.181 -2.828.199 139.278.982 142.107.181
JUNHO 119.495.271 15.492.386 134.987.658 -2.855.601 132.132.057 134.987.658
JULHO 117.029.928 15.007.834 132.037.762 -2.750.968 129.286.794 132.037.762
AGOSTO 122.012.928 15.138.575 137.151.502 -2.783.491 134.368.011 137.151.502
SETEMBRO 133.211.428 17.485.129 150.696.557 -3.214.380 147.482.176 150.696.557
OUTUBRO 133.783.954 17.862.489 151.646.443 -3.070.330 148.576.113 151.646.443
NOVEMBRO 136.831.454 19.312.009 156.143.463 -3.360.831 152.782.632 156.143.463
DEZEMBRO 234.505.454 16.219.763 250.725.217 -2.782.956 247.942.261 250.725.218

6 ADIANTAMENTOSA OUTRAS ENTIDADES
NOME DA UNIDADE CREDENCIADA 

VALOR PLANO 
AÇÃO

VALOR 
EMBRAPII 2014 2015 2016

Recursos Disponíveis 
nas Unidades

Unidade EMBRAPII CEEI/ UFCG - do Centro de Engenharia Elétrica e Informática / UNIVERSIDADE DE CAMPINA GRANDE 58.445.970 19.481.990 1.000.000 1.000.000 3.576.216 5.576.217
Unidade EMBRAPII CERTI - da FUNDAÇÃO CENTROS DE REFERÊNCIA EM TECNOLOGIA INOVADORAS 111.000.000 36.630.000 1.850.000 - 8.016.240 9.866.240
Unidade EMBRAPII CNPEM - do CENTRO NACIONAL DE PESQUISA EM ENERGIA E MATERIAIS 54.590.254 18.196.752 1.000.000 - -65.584 934.416
Unidade EMBRAPII COPPE/ UFRJ - do INSTITUTO ALBERTO LUIZ COIMBRA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DE ENGENHARIA 270.000.000 90.000.000 4.500.000 - -946.314 3.553.686
Unidade EMBRAPII CPQD - do CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM TELECOMUNICAÇÕES 165.000.000 55.000.000 2.750.000 2.000.000 487.228 5.237.2278
Polo EMBRAPII IF FLUMINENSE - do INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE - IF FLUMINENSE 3.200.000 1.500.000  - 300.000 749.935, 1.049.935
Polo EMBRAPII IFBA - do INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA - IFBA 2.820.000 1.365.000 - 273.000 -61 272.939
Polo EMBRAPII IFCE - do INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ - IFCE 27.580.00 9.101.400 - - 400.000 400.000
Polo EMBRAPII IFES - do INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO - IFES 6.146.973 2.918.160 - 580.000 - 580.000
Polo EMBRAPII IFMG - do INSTITUTO FEDERAL DE MINAS GERAIS - IFMG 2.732.736 749.377 - 150.000 - 150.000
Unidade EMBRAPII INT - do INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 76.904.000 25.634.667 1.000.000 - -664.682 335.318
Unidade EMBRAPII IPT - do INSTITUTO DE PESQUISA TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO 129.587.000 42.779.000 1.000.000 - 2.300.000 3.300.000
Unidade EMBRAPII ITA - do INSTITUTO TECNOLÓGICO DA AERONÁUTICA 75.000.000 25.000.000 1.250.000 1.000.000 2.250.000
Unidade EMBRAPII LACTEC - do INSTITUTO DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO/ Institutos LACTEC 41.100.000 13.400.000 1.000.000 - -205.225 794.775
Unidade EMBRAPII LAMEF/ UFRGS - do LABORATÓRIO DE METALURGIA FÍSICA / UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 120.000.000 40.000.000 2.000.000 - - 2.000.000
Unidade EMBRAPII POLO/ UFSC - da UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 90.664.800 30.221.600 1.550.000 1.500.000 823.314 3.873.314
Unidade EMBRAPII Senai CIMATEC - do INSTITUTO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI/BA 177.612.000 59.204.000 2.000.000 2.000.000 10.185.097 14.185.097
Unidade EMBRAPII Senai Polímeros - do INSTITUTO SENAI DE INOVAÇÃO EM ENGENHARIA DE POLÍMEROS 48.000.000 16.000.000 1.000.000 - -610.221 389.779
Unidade EMBRAPII IPT/BIO do INSTITUTO DE PESQUISA TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO 20.500.000 6.765.000 - - 500.000 500.000
Unidade EMBRAPII INATEL - FUNDAÇÃO INSTITUTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 60.000.000 20.000.000 - - 1.000.000 1.000.000
Unidade EMBRPII EMBRAPA - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 17.700.000 5.900.000 - - 500.000 500.000
Unidade EMBRAPII ELDORADO - INSTITUTO DE PESQUISA ELDORADO 56.400.000 18.700.000 - - 1.000.000 1.000.000
Unidade EMBRAPII REMA - UFSC - NÚCLEO RESSACADA DE PESQUISAS EM MEIO AMBIENTE 20.012.100 6.670.700 - - 250.000 250.000
Unidade EMBRAPII - INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA - TECGRAF - PUC/RIO 45.020.0843 15.006.694 - - 1.000.000 1.000.000
Unidade EMBRAPII - CENTRO DE ESTUDOS E SISTEMAS AVANÇADOS DO RECIFE - CESAR 17.500.000 5.827.500 - - 500.000 500.000
Unidade EMBRAPII - ESCOLA POLITÉCNICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP 29.700.000 9.900.000 - - 495.000 495.000
Unidade EMBRAPII - FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNCIA - UFU 15.075.000 5.025.000 - - 300.000 300.000
Unidade EMBRAPII - DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO - UNIV. FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG 40.000.000 13.333.333 - - 700.000 700.000
 1.782.290.917 594.310.173 20.650.000 9.053.000 31.292.958 60.993.942
7. OUTROS ADIANTAMENTOS

31/12/2016 31/12/2015
Adiantamentos a Empregados 292.643 95.856
Adiantamento a Fornecedores 72 116.112

292.717 211.968

8. IMOBILIZADO

             Custo
Saldo 

31/12/2015 Aquisições
Transferências/ 

Baixas
Saldo Final

 em 31/12/2016
Taxa 

Anual %
Computadores e Periféricos 270.222 21.866 – 292.088 10%
Maquinas e Equipamentos 39.095 38.925 – 78.021 20%
Móveis e Utensílios – 464.713 – 464.713 20%

309.319 525.504 – 834.822

               Depreciação
Saldo 

31/12/2015 Aquisições
Transferências/ 

Baixas
Saldo Final em 

31/12/2016
Taxa 

Anual %
Computadores e Periféricos (61.283) (55.905) – (117.188) 10%
Maquinas e Equipamentos (2.475) (6.921) – (9.397) 20%
Móveis e Utensílios – (9.1476) – (9.146) 20%

(63.759) (71.972)  (135.732)
Saldo 

31/12/2015 Aquisições
Transferências/ 

Baixas
Saldo Final em 

31/12/2016
Taxa  

Anual %
Computadores e Periféricos 208.939 –34.039 – 174.900 10%
Maquinas e Equipamentos 36.620 32.004 – 68.624 20%
Móveis e Utensílios – 455.567 – 455.567 20%
Total Líquido 245.559 453.532 – 699.091
9. SUBVENÇÕES A REALIZAR 31/12/2016 31/12/2015
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - MCTIC 198.579.899 68.000.000
Ministério da Educação - MEC 115.000.000 60.000.000
Rendimentos de aplicações Financeiras - Líquidos 4.281.234 36.441
Execução dos Projetos nas Unidades e Polos (6.204.058) –

311.657.075 128.036.441

10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
31/12/2016 31/12/2015

Salários e Ordenados 266.497 229.714
Impostos 22.594 17.817,55
Consultores – 10.620

289.091 258.152

11. COFINS –CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
Com o advento do decreto nº 8.426 de abril de 2015 a EMBRAPII, por meio do seu departamento jurídico e com consultoria 
externa, está analisando quais procedimentos devem ser adotados para correta adequação da COFINS, principalmente no que se 
refere à incidência dessa contribuição sobre os rendimentos das aplicações financeiras.
Considerando que a Embrapii se caracteriza como uma entidade agente na execução de projetos, a administração da Embrapii 
entende que os rendimentos financeiros dos recursos que se encontram em aplicações financeiras não são receitas próprias da 
Embrapii e sim a remuneração de recursos de terceiros, por esse motivo, os rendimentos das aplicações financeiras não estão 
sendo oferecidos à tributação da COFINS.
Em eventuais questionamentos e ou autuações por parte de autoridades fiscalizadoras, a Embrapii, com o apoio de seus 
assessores jurídicos, discutirá a questão na esfera judicial.
12. PARTES RELACIONADAS

NOME DA UNIDADE CREDENCIADA SIGLA
VALOR 

PLANO AÇÃO
VALOR 

EMBRAPII
Unidade EMBRAPII CEEI/ UFCG - do Centro de Engenharia Elétrica e 
  Informática / UNIVERSIDADE DE CAMPINA GRANDE CEEI - UFCG 58.445.970 19.481.990
Unidade EMBRAPII CERTI - da FUNDAÇÃO CENTROS DE 
  REFERÊNCIA EM TECNOLOGIA INOVADORAS CERTI 111.000.000 36.630.000
Unidade EMBRAPII CNPEM - do CENTRO NACIONAL DE 
  PESQUISA EM ENERGIA E MATERIAIS CNPEM 54.590.254 18.196.752
Unidade EMBRAPII COPPE/ UFRJ - do INSTITUTO ALBERTO LUIZ 
  COIMBRA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DE ENGENHARIA COPPE 270.000.000 90.000.000
Unidade EMBRAPII CPQD - do CENTRO DE PESQUISA E 
  DESENVOLVIMENTO EM TELECOMUNICAÇÕES CPqD 165.000.000 55.000.000
Polo EMBRAPII IF FLUMINENSE - do INSTITUTO FEDERAL 
  FLUMINENSE - IF FLUMINENSE IFF 3.200.000 1.500.000
Polo EMBRAPII IFBA - do INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA - IFBA IFBA 2.820 1.365.000
Polo EMBRAPII IFCE - do INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ - IFCE IFCE 27.580.000 9.101.400
Polo EMBRAPII IFES - do INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO - IFES IFES 6.146.973 2.918.160
Polo EMBRAPII IFMG - do INSTITUTO FEDERAL DE MINAS GERAIS - IFMG IFMG 2.732.736 749.377
Unidade EMBRAPII INT - do INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA INT 76.904.000 25.634.667
Unidade EMBRAPII IPT - do INSTITUTO DE PESQUISA 
  TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO IPT 129.587.000 42.779.000
Unidade EMBRAPII ITA - do INSTITUTO TECNOLÓGICO DA AERONÁUTICA ITA 75.000.000 25.000.000
Unidade EMBRAPII LACTEC - do INSTITUTO DE TECNOLOGIA 
  PARA O DESENVOLVIMENTO/ Institutos LACTEC LACTEC 41.100.000 13.400.000
Unidade EMBRAPII LAMEF/ UFRGS - do LABORATÓRIO DE 
  METALURGIA FÍSICA / UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL LAMEF/UFRGS 120.000.000 40.000.000
Unidade EMBRAPII POLO/ UFSC - da UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
  SANTA CATARINA POLO - UFSC 90.664.800 30.221.600
Unidade EMBRAPII Senai CIMATEC - do INSTITUTO NACIONAL DE 
  APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI/BA

Senai Cimatec 
- BA 177.612.000 59.204.000

Unidade EMBRAPII Senai Polímeros - do INSTITUTO SENAI DE 
  INOVAÇÃO EM ENGENHARIA DE POLÍMEROS Senai Polimeros 48.000.000 16.000.000

Unidade EMBRAPII IPT/BIO do INSTITUTO DE PESQUISA 
  TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO IPT/BIO 20.500.000 6.765.000
Unidade EMBRAPII INATEL - FUNDAÇÃO INSTITUTO NACIONAL DE 
  TELECOMUNICAÇÕES FINATEL 60.000.000 20.000.000
Unidade EMBRPII EMBRAPA - EMPRESA BRASILEIRA DE 
  PESQUISA AGROPECUÁRIA EMBRAPA 17.700.000 5.900.000
Unidade EMBRAPII ELDORADO - INSTITUTO DE PESQUISA ELDORADO ELDORADO 56.400.000 18.700.000
Unidade EMBRAPII REMA - UFSC - NÚCLEO RESSACADA DE 
  PESQUISAS EM MEIO AMBIENTE REMA - UFSC 20.012.100 6.670.700
Unidade EMBRAPII - INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM 
  COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA - TECGRAF - PUC/RIO TECGRAF 45.020.084 15.006.695
Unidade EMBRAPII - CENTRO DE ESTUDOS E SISTEMAS 
  AVANÇADOS DO RECIFE - CESAR CESAR 17.500.000 5.827.500
Unidade EMBRAPII - ESCOLA POLITÉCNICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP POLI/USP 29.700.000 9.900.000
Unidade EMBRAPII - FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA DA 
  UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNCIA - UFU FEMEC/UFU 15.075.000 5.025.000
Unidade EMBRAPII - DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO - UNIV. 
FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG DCC/UFMG 40.000.000 13.333.333
 1.782.290.917 594.310.174

Pessoal chave da Administração:
O Custo anual, no exercício de 2016, com a diretoria da EMBRAPII foi de R$ 1.353.340. Demonstrado conforme tabela:

31/12/2016
Remuneração Diretoria 837.611
Benefícios Diretoria 240.759
Encargos Diretoria 274.969

1.353.340

13. PATRIMÔNIO SOCIAL
a) Capital Social
Integram o patrimônio social da EMBRAPII os recursos, bens e direitos que a qualquer título lhe venham a ser destinados (art. 10 
do Estatuto em vigor), oriundos, basicamente, de:
a) Contratos de gestão firmados com o poder público;
b) Convênios, contratos ou quaisquer outros ajustes firmados com instituições públicas ou privadas;
c) Resultados financeiros decorrentes dos projetos de inovação financiados;
d) Geração de bens de alto conteúdo tecnológico, recebimento de royalties e cessão de licenças de fabricação a terceiros;
e) Subvenções sociais que lhe sejam transferidas pelo Poder Público;
f) Contribuições de associados;
g) Rendas decorrentes de suas atividades;
h) Rendimentos de aplicação de seus ativos financeiros e outros pertinentes ao patrimônio sob sua administração;
i) Doações, legados ou heranças;
j) Empréstimos ou financiamentos junto a organismos nacionais, estrangeiros ou internacionais; e
k) Outros que por ventura lhe sejam destinados.
14. ABERTURA DAS PRINCIPAIS CONTAS DE DESPESAS
As Despesas da EMBRAPII se dividem em:

31/12/2016 31/12/2015
Pessoal (a) (6.291.873) (5.907.663)
Administrativas (b) (6.996.622) (2.932.855)
Depreciação (c) (71.972) (43.302)

(13.360.468) (8.883.820)

a) Despesas com Pessoal 
Somam os valores de despesas gastas com Contratações Diretas (colaboradores regidos pela CLT), servidores cedidos de órgãos 
públicos e autônomos (consultores).
Nas despesas de pessoal, conforme demonstrado acima, estão incluídas as despesas com Consultores, no total de R$ 76 mil.
b) Despesas Administrativas 
Contemplam as despesas com material de escritório, despesas com passagens aéreas, diárias e demais despesas classificadas 
como necessárias para a execução das atividades fins da instituição.  
c) Depreciação
Demonstrada conforme tabela:

31/12/2016 31/12/2015
Computadores e Periféricos (55.905) (61.283)
Máquinas e Equipamentos (6.921) (2.476)
Móveis e Utensílios (9.146) -   

(71.972) (63.759)

15. RECEITAS OPERACIONAIS
Demonstrada conforme a tabela:

31/12/2016 31/12/2015
Receitas operacionais 13.360.468 8.883.820

13.360.468 8.883.820

16. RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
A Entidade não contratou outros serviços auditoria e ou consultoria com seus auditores independentes, a administração entende 
que não há conflitos de interesse.
17. EVENTOS SUBSEQUENTES
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.

Brasília –DF, 31 de dezembro de  2016.

Diego Renyer de Miranda Araújo Maciel Consultores S/S LTDA
CRC-DF-022261/O-2 CRC:1-RS-004773/O-0
CPF 028.508.881-50 CNPJ 10.757.529/0001-08

O Conselho Fiscal da EMBRAPII, nos termos do art. 29 do Estatuto Social da associação, em reunião realizada no dia dois do mês 
de março de 2017, à luz dos documentos contábeis e financeiros da associação do exercício de 2016, e após esclarecimentos e 
retificações realizadas pela Diretoria nos documentos, concluíram pela regularidade dos registros contábeis apresentados, 
não tendo sido encontrado nada que possa comprometer a saúde financeira da entidade. Dessa maneira, o Conselho 
Fiscal recomenda a aprovação das contas pelo Conselho de Administração da associação.

Brasília, 02 de março de 2017.

LUIS GUSTAVO DELMONT DANIEL GAMA E COLOMBO ANDERSON LOZI DA ROCHA
Presidente do Conselho Fiscal Conselheiro Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Acerca das demonstrações, registros e relatórios contábeis da EMBRAPII  - do Exercício de 2016

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Conselheiros e Administradores da
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISA E INOVAÇÃO INDUSTRIAL – EMBRAPII
Brasília – DF
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – EMBRAPII (‘Entidade’), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da EMBRAPII em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase
Cofins - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social
Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 11, às demonstrações contábeis, que descreve as incertezas relacionadas às análises em 
curso que estão sendo efetuadas por meio de assessorias jurídicas quanto ao tratamento da Cofins - Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social.
Outros assuntos
Demonstrações contábeis de períodos anteriores examinadas por outro auditor independente 
O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, preparadas originalmente antes dos 
ajustes decorrentes de retificações de erros descritos na nota 2 c), foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria sem modificação, com data de 2de fevereiro de 2016. Como parte de nossos exames das demonstrações 
contábeis de 2016, examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa 2 c) que foram efetuados para alterar as demonstrações 
contábeis de 2015. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, 
revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Entidade referentes ao exercício de 2015 e, 
portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2015 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
• Identicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Brasília-DF, 15 de fevereiro de 2017.
BDO RCS AuditoresIndependentes SS
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O Presidente do Conselho confirmou o recebimento dos Relatórios de Auditoria Externa e do Parecer do Conselho Fiscal, sendo 
as contas da EMBRAPII aprovadas por unanimidade.

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO


